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 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO

REGIONAL E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.º 63/2008
de 21 de Janeiro

O Decreto -Lei n.º 108/2007, de 12 de Abril, deter-
mina a aplicação de uma taxa sobre lâmpadas de baixa 
eficiência energética com o objectivo de compensar os 
custos ambientais decorrentes da utilização deste tipo de 
lâmpadas, devendo os valores dos parâmetros utilizados 
para apurar o montante da taxa ser fixados mediante 
portaria.

Esta taxa incide sobre todas as lâmpadas incan-
descentes de utilização genérica, sem halogéneo, de 
qualquer formato ou tipo de acabamento (clara, foscas 
e opalinas), com casquilho E14, E27 e B22, de potência 
entre 15 W e 200 W e tensão de funcionamento entre 
220 V e 240 V, ainda que incluídas em luminárias, e 
nas lâmpadas de descarga de vapor de mercúrio, entre 
50 W e 1000 W.

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 

n.º 108/2007, de 12 de Abril, manda o Governo, pelos 
Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional e da Economia e da Ino-
vação, o seguinte:

1.º A taxa sobre as lâmpadas incandescentes, referidas na 
alínea a) do n.º 1 da Portaria n.º 54/2008, de 18 de Janeiro, 
tendo em consideração as potências médias da lâmpada 
objecto da taxa e da lâmpada de referência alternativa de 
alta eficiência energética, descrita na alínea a) do n.º 2 da 
referida portaria, assume o valor de € 0,41 com base nos 
seguintes parâmetros:

Wlâmpada — 54 W;
Wreferência — 10 W;
Horas

lâmpada
 — 1000 horas;

Factor emissão SEN — 470 g CO
2
/kWh;

Preço CO
2
 — € 20/t.

2.º A taxa sobre as lâmpadas de descarga de vapor 
de mercúrio, referidas na alínea b) do n.º 3 da Portaria 
n.º 54/2008, de 18 de Janeiro,  tendo em consideração as 
potências médias da lâmpada objecto da taxa e da lâmpada 
de referência alternativa de alta eficiência energética, des-
crita na alínea b) do n.º 2 da referida portaria, assume o 
valor de € 6,77 com base nos seguintes parâmetros:

Wlâmpada — 80 W;
Wreferência — 50 W;
Horas

lâmpada
 — 24 000 horas;

Factor emissão SEN — 470 g CO
2
/kWh;

Preço CO
2
 — € 20/t.

3.º A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês 
que se inicie depois de decorridos 15 dias da data da sua 
publicação.

Em 20 de Dezembro de 2007.
O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território 

e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia. — O Ministro da Economia e da 
Inovação, Manuel António Gomes de Almeida de Pinho. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 14/2008
de 21 de Janeiro

O Decreto -Lei n.º 364/99, de 17 de Setembro, aprovou 
o processo de reprivatização, em três fases, da totalidade 
do capital social da GESCARTÃO, SGPS, S. A., tendo 
imposto ao concorrente adquirente obrigações especiais, 
constantes dos artigos 26.º, 27.º e 28.º do caderno de en-
cargos, anexo ao referido decreto -lei.

No âmbito daquele processo, e em resultado do concurso 
público, foram alienadas à IMOCAPITAL, SGPS, S. A., 
12 990 250 acções, representativas de 65  % do capital 
social da GESCARTÃO, SGPS, S. A., através da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 6/2000, de 22 de Fe-
vereiro.

Posteriormente à concretização da operação de aquisi-
ção, veio a verificar -se a necessidade de alterar as obri-
gações constantes do decreto -lei acima referido, o que 
veio a acontecer com o Decreto -Lei n.º 19/2003, de 3 de 
Fevereiro, o qual estabeleceu novas obrigações à IMOCA-
PITAL, SGPS, S. A., em substituição das anteriormente 
previstas.

O Decreto -Lei n.º 19/2003, de 3 de Fevereiro, veio 
impor à IMOCAPITAL, SGPS, S. A., no seu artigo 2.º, 
a obrigação de construir e instalar, com todos os equipa-
mentos necessários, uma nova unidade fabril destinada à 
indústria de papel reciclado para a indústria de embalagem, 
com uma capacidade de produção mínima de 150 000 t 
por ano, realizando para o efeito um investimento global 
de € 125 000 000.

No que respeita a esta obrigação, a IMOCAPITAL, 
SGPS, S. A., apresentou, dentro do prazo, um projecto de 
construção de uma fábrica de papel reciclado em Viana do 
Castelo, com um investimento previsto de € 125 000 000, 
o qual, contudo, não chegou a obter o respectivo licen-
ciamento.

Este facto, aliado à alteração da capacidade insta-
lada no sector do papel reciclado no espaço ibérico, 
consubstancia razões que justificam a busca de uma 
solução alternativa que garanta, simultaneamente, o 
cumprimento dos objectivos específicos do processo 
de reprivatização da GESCARTÃO, SGPS, S. A., na 
redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 19/2003, de 3 de 
Fevereiro, em termos de sector de actividade, vo-
lume de investimento e capacidade de produção ins-
talada, e a viabilidade económica do projecto de in-
vestimento, nomeadamente assegurando que o mesmo 
contribuirá para o aumento da competitividade e da 
sustentabilidade, a prazo, do complexo industrial da 
Portucel Viana, detido pela GESCARTÃO, SGPS, S. A.

Após terem sido ponderadas todas as implicações eco-
nómicas, financeiras e sociais, e mediante acordo prévio 
da IMOCAPITAL, SGPS, S. A., considera -se que os ob-
jectivos iniciais da reprivatização podem ser prosseguidos 
através de um projecto alternativo com idêntico valor de 
investimento e contributo para o reforço da capacidade de 
produção do sector da pasta e do papel em Portugal, mas 
que se enquadra nas actuais tendências de evolução do 
sector a nível internacional.

O presente decreto -lei tem por objecto a alteração da 
obrigação fixada no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 19/2003, 
de 3 de Fevereiro, sem alteração dos objectivos inicial-




